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ALEXANDRE PAES DOS SANTOS

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)

Ano-calepdério: 2001
DECADENCIA-RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL. FATO
GERADQOR COMPLEXIVO.

O direito de a Fazenda lancar o Imposto de Renda Pessoa Fisica devido no
ajuste anual decai ap06s cinco anos contados da data de ocorréncia do fato
gerador que, por ser considerado complexivo, se perfaz em 31 de dezembro de
cada ano, desde que ndo seja constada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagéo, nos termos do art. 150, 84°, do CTN.

RENDIMENTOS DE SOCIO DE EMPRESA. DISTRIBUICAO DE
LUCROS.

Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir
de 01/01/1996, pagos ou creditados pelas pessoas juridicas tributadas com base
no lucro real, presumido ou arbitrado, ndo estdo sujeitos a incidéncia do
imposto sobre a renda na fonte nem integram a base de calculo do imposto do
beneficiario. Sdo tributaveis os valores que ultrapassarem o resultado contabil e
0s lucros acumulados e reservas de lucros de anos anteriores, observada a
legislacdo vigente a época da formacéo dos lucros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
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 Ano-calendário: 2001
 DECADÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL. FATO GERADOR COMPLEXIVO.
 O direito de a Fazenda lançar o Imposto de Renda Pessoa Física devido no ajuste anual decai após cinco anos contados da data de ocorrência do fato gerador que, por ser considerado complexivo, se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, desde que não seja constada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, nos termos do art. 150, §4°, do CTN.
 RENDIMENTOS DE SÓCIO DE EMPRESA. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. 
 Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir de 01/01/1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não estão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda na fonte nem integram a base de cálculo do imposto do beneficiário. São tributáveis os valores que ultrapassarem o resultado contábil e os lucros acumulados e reservas de lucros de anos anteriores, observada a legislação vigente à época da formação dos lucros.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
     Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
  
  (documento assinado digitalmente)
          Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  
 Trata-se de Recurso Voluntário contra acórdão da Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Brasília, que julgou a impugnação improcedente.
Reproduzo o relatório da decisão de primeira instância por bem retratar os fatos:
 
DA AUTUAÇÃO.
O lançamento, consubstanciado originou-se na constatação de omissão de rendimentos tributáveis recebidos de pessoas jurídicas, uma vez que foram distribuídos lucros em valor superior ao lucro presumido, sem que a pessoa jurídica demonstrasse, por meio de escrituração contábil feita com observância da lei comercial, que o lucro efetivo é superior ao lucro presumido.
Enquadramentos legais no Auto de Infração. 
DA IMPUGNAÇÃO 
Decadência.
Argumenta que o fato gerador apurado teria ocorrido em 30/06/2001, com ciência do auto de infração em 30/10/2007, decorridos, portanto, seis anos e quatro meses da data do fato gerador.
Entende que o imposto de renda pessoa física se enquadra entre os tributos classificados como de lançamento por homologação, cujo pagamento é antecipado e sujeito a confirmação posterior pelo órgão fazendário, não restando dúvidas quanto á subsunção do presente caso ao parágrafo 4o do art. 150, do CTN.
Acrescenta que o Conselho de Contribuintes teria, reiteradamente, decidido que, por se tratar de tributo cuja modalidade de lançamento é por homologação, expirado cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito.
Mérito.
Afirma que o Auto de Infração foi lavrado tomando por base ato legal revogado, uma vez que o enquadramento legal citou o artigo 663 do RIR/99, que teria por base o artigo 46, da Lei n° 8.981, de 1995, artigo esse que teria sido expressamente revogado pelo artigo 36, inciso V, da Lei n° 9.249, de 1995.
Por esse motivo, entende que a imputação não pode subsistir.

O acórdão de piso restou ementado nos seguintes termos:

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS ANTECIPADA AOS SÓCIOS POR CONTA DE PERÍODOS DE APURAÇÃO NÃO ENCERRADOS.
Em caso de distribuição de lucros mensal, por conta de períodos ainda não encenados (distribuição antecipada de lucros), para contribuintes sujeitos ao lucro presumido, a legislação tributária exige que o contribuinte levante balancetes analíticos mensais, com base na escrituração contábil na forma da legislação comercial, para comprovação de que os lucros distribuídos têm lastro na escrituração contábil.
 Intimado da referida decisão em 27/04/2010 (fl.282), o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 27/05/2010 (fls.283/292), alegando, em síntese:
 - Decadência. O fato gerador apurado teria ocorrido em 30/06/2001, com ciência do auto de infração em 30/10/2007, decorridos, portanto, seis anos e quatro meses da data do fato gerador.
- O Auto de Infração foi lavrado tomando por base ato legal revogado, uma vez que o enquadramento legal citou o artigo 663 do RIR/99, que teria por base o artigo 46, da Lei n° 8.981, de 1995, artigo esse que teria sido expressamente revogado pelo artigo 36, inciso V, da Lei n° 9.249, de 1995.
- Equivocou-se o Ilustre Fiscal, ao autuar algo que estava comprovadamente dentro da legislação de regência, eis que o saldo a distribuir no trimestre autuado era de R$ 242.781,40, ou seja, a diferença era para o excesso de saldo a distribuir que viria a ser de R$ 127.498,19.
 É o relatório.
 Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche aos demais requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.
Decadência 
O recorrente argumenta que foram atingidos pela decadência os fatos geradores ocorridos no ano-calendário 2001 (30/06/2001), uma vez que a ciência do lançamento se deu em 30/10/2007 (fl.259).
 No que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, o Superior Tribunal de Justiça - STJ julgou o Recurso Especial n° 973.733/SC (2007/01769940), em 12 de agosto de 2009, com acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do antigo CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux.
 Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do art. 150, § 4°, CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o lustro decadencial para constituir o crédito tributário é contado do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.
 Por ter sido sob a sistemática do art. 543-C do antigo CPC, a decisão acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2°, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015).
 Cumpre ressaltar que o fato gerador do IRPF é complexivo. Ou seja, embora apurado mensalmente, está sujeito ao ajuste anual quando é possível definir a base de cálculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário.
 No caso concreto, o lançamento de créditos sujeitos ao ajuste anual (omissão de rendimentos de pessoa jurídica) refere-se ao mês de junho/2001, em que se verificou rendimentos pagos a sócio ou acionista de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no Lucro Presumido, excedentes ao Lucro Presumido menos IRPJ, COFINS, CSLL e PIS/PASEP, quando a pessoa jurídica não demonstre, através de escrituração contábil feita com observância da lei comercial, que o lucro efetivo é superior ao Lucro Presumido, de acordo com Ato Declaratório Normativo Cosit n° 4/96, inciso II.
Cumpre ressaltar, que não foi identificada antecipação do pagamento, atraindo a forma de contagem do prazo decadencial inserta no art. 173, I, do Código Tributário Nacional.
Assim, o fato gerador vertente ocorreu no último dia dos anos-calendário, ou seja, 31/12/2001, sendo o primeiro dia do exercício seguinte ao ano em que o tributo poderia ser lançado, o dia 01/01/2003. Como a ciência do lançamento ocorreu em 30/10/2007 (fl. 259), não há que se falar em decadência.
 Sem razão o recorrente nesse aspecto.

Do mérito

De início, assinala o recorrente que o Auto de Infração foi lavrado tomando por base ato legal revogado, uma vez que o enquadramento legal citou o artigo 663 do RIR/99, que teria por base o artigo 46, da Lei n° 8.981, de 1995, artigo esse que teria sido expressamente revogado pelo artigo 36, inciso V, da Lei n° 9.249, de 1995.
Todavia, esclareça-se que o então vigente Decreto nº 3.000/1999 não servia para regulamentar uma lei específica, mas sim toda a legislação tributária relativa ao Imposto sobre a Renda das pessoas físicas, de sorte que a revogação do artigo 46, da Lei n° 8.981, de 1995, não revogou o art. 663 do RIR/99, uma vez que a isenção relativa a distribuição dos lucros e dividendos de acordo com as formalidades legais, continua a existir até hoje na legislação tributária.
Sem razão o recorrente quanto a este aspecto.
No que diz respeito à infração capitulada como omissão de rendimentos recebidos a título de lucro distribuído excedentes ao lucro presumido, temos que a Lei n° 9.249, de 1995 trouxe a seguinte disposição:
Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País ou no exterior.
Trata-se de uma isenção legalmente prevista, para os rendimentos que se enquadrem no dispositivo. Façamos ainda breve digressão sobre o instituto da isenção tributária:
CTN - Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e equisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração
Conforme art. 175, caput, a isenção exclui o crédito tributário, ou seja, surge a obrigação, mas o respectivo crédito não será exigível; logo, o cumprimento da obrigação resta dispensado. Cite-se:
Para Rubens Gomes de Souza, favor legal consubstanciado na dispensa do pagamento de tributo. Para Alfredo Augusto Becker e José Souto Maior Borges, hipótese de não incidência da norma tributária. Para Paulo de Barros Carvalho, o preceito de isenção subtrai parcela do campo de abrangência do critério antecedente ou do conseqüente da norma tributária, paralisando a atuação da regra matriz de incidência para certos e determinados casos.(PAULSEN. Leandro, Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência, 10 ed - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora; ESMAFE, 2008, p. 1179).

 O dispositivo legal não estabelece limites à distribuição do lucro, podendo ser todo ele distribuído, mesmo, no caso, a parcela que exceda ao apurado pelo regime de tributação com base no lucro presumido. Mas, como um "favor legal", existem condições para a isenção. No caso, é preciso que se conheça o lucro da pessoa jurídica, para se saber quanto poderia ser distribuído à pessoa física, na condição de isento. Se a empresa apura o lucro de forma "presumida", a existência da parcela excedente deve ser efetivamente demonstrada.
 Regulamentando tal interpretação, temos a Instrução Normativa SRF n° 93/1997, vigente à época da ocorrência dos fatos geradores.
IN SRF 93/1997 -
Art. 48. Não estão sujeitos ao imposto de renda os lucros e dividendos pagos ou creditados a sócios, acionistas ou titular de empresa individual.
§ 1° O disposto neste artigo abrange inclusive os lucros e dividendos atribuídos a sócios ou acionistas residentes ou domiciliados no exterior.
§ 2° No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado, poderá ser distribuído, sem incidência de imposto:
- o valor da base de cálculo do imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita a pessoa jurídica;
- a parcela de lucros ou dividendos excedentes ao valor determinado no item I, desde que a empresa demonstre, através de escrituração contábil feita com observância da lei comercial, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas para apuração da base de cálculo do imposto pela qual houver optado, ou seja, o lucro presumido ou arbitrado.
 Conforme determina o art. 258 do Decreto 3000/1999:
Art. 258. Sem prejuízo de exigências especiais da lei, é obrigatório o uso de Livro Diário, encadernado com folhas numeradas seguidamente, em que serão lançados, dia a dia, diretamente ou por reprodução, os atos ou operações da atividade, ou que modifiquem ou possam vir a modificar a situação patrimonial da pessoa jurídica (Decreto Lei n° 486, de 1969, art. 5°).
§ 1° Admite-se a escrituração resumida no Diário, por totais que não excedam ao período de um mês, relativamente a contas cujas operações sejam numerosas ou realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares para registro individuado e conservados os documentos que permitam sua perfeita verificação (Decreto Lei n° 486, de 1969, art. 5°, § 3°).
(...)
§ 4° Os livros ou fichas do Diário, bem como os livros auxiliares referidos no § 1°, deverão conter termos de abertura e de encerramento, e ser submetidos à autenticação no órgão competente do Registro do Comércio, e, quando se tratar de sociedade civil, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos (Lei n° 3.470, de 1958, art. 71, e Decreto Lei n° 486, de 1969, art. 5°, § 2°).

 A isenção em comento, portanto, não é sem causa ou desmedida. Visa, concentrando a tributação na pessoa jurídica, "simplificar controles e inibir evasão". Por óbvio que devam, portanto, existir controles e por isso se impõe a observância estrita da apuração do lucro da pessoa jurídica que distribui os dividendos na forma da legislação contábil e comercial, para cujos efeitos na seara tributária, como estatui o Regulamento do Imposto de Renda acima transcrito, é imprescindível a existência do Livro Diário, escriturado e registrado em época devida.

 Restou consignado no Termo de Verificação Fiscal que:
Conforme se pode depreender da referida planilha, a distribuição de rendimentos ao sócio Alexandre, a título de lucros, se deu durante todo ano, se iniciando já em 05/01/2001. O saldo de lucros acumulados do ano anterior perfazia o valor de R$ 634.824,71 e, considerando a distribuição de lucros até 27/03/2001, o valor do saldo remanescente, nesta data, era de R$ 147.743,91. Levando-se em conta que a empresa era optante pela tributação com base no lucro presumido (fls. 180 a 199), foi apurado o valor do lucro presumido distribuível (fl 178) do 1° trimestre no montante de R$ 228.820,88 (2) , que poderia ter sido distribuído ao longo do 2° trimestre. Assim, o saldo total que poderia ser distribuído a partir de 31/03/2001 seria de R$ 376.564,79. Considerando-se este saldo e os valores que foram distribuídos ao longo do 2° trimestre e ainda o que dispõe a Instrução Normativa SRF N° 93, de 24/12/1997, constatou-se que não havia saldo suficiente para ser distribuído no final do mês de junho (fl. 173), gerando uma diferença de R$ 115.283,21.
Reza a referida Instrução Normativa, que a parcela de lucros excedentes ao valor da base de cálculo do imposto (lucro presumido), diminuída de todos os impostos e contribuições, só poderia ser distribuída, sem incidência de imposto, se a empresa demonstrasse, através de escrituração contábil feita com observância da lei comercial, que o lucro efetivo é maior que o determinado, segundo as normas para apuração do lucro presumido. Para tanto, fazia-se necessário o levantamento de balanço para que fosse apurado o lucro que efetivamente poderia ser distribuído. No caso em tela, a empresa só levantou balanço em 31/07/2001 (fls. 226 a 236) e assim, só poderia ter sido distribuído ao longo do 2º trimestre, a soma do saldo de lucros acumulados em 31/03/2001 e do lucro presumido do 1º trimestre, diminuído dos impostos, no valor total de R$ 376.564, 79 (f1 172). Ocorre que os rendimentos distribuídos a título de lucros, neste período, alcançou a monta de R$ 491.848,00, gerando uma diferença a tributar no valor total de R$ 115.283,21 (fl 173), de acordo com o que dispõe o § 8° da supracitada Instrução Normativa.
 De outro lado, assinala o recorrente que houve um equívoco no lançamento, ao autuar algo que estava comprovadamente dentro da legislação de regência, eis que o saldo a distribuir no trimestre autuado era de R$ 242.781,40, ou seja, a diferença era para o excesso de saldo a distribuir que viria a ser de R$ 127.498,19.
Todavia, como já mencionado alhures, de acordo com a legislação de regência, a parcela excedente ao valor do lucro presumido só poderia ser distribuída com isenção, através de escrituração contábil feita com observância da lei comercial, que o lucro efetivo é maior que o determinado, segundo as normas para apuração do lucro presumido, o que não ocorreu no presente caso.
Assim, entendo que não merece reforma a decisão recorrida.
Conclusão
Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, para negar-lhe provimento. 
   (documento assinado digitalmente)
 Daniel Melo Mendes Bezerra
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra acérddo da Delegacia Regional de
Julgamento (DRJ) em Brasilia, que julgou a impugnacdo improcedente.

Reproduzo o relatério da decisdo de primeira instancia por bem retratar os fatos:

DA AUTUACAO.

O langcamento, consubstanciado originou-se na constatacdo de omisséo de rendimentos
tributaveis recebidos de pessoas juridicas, uma vez que foram distribuidos lucros em
valor superior ao lucro presumido, sem que a pessoa juridica demonstrasse, por meio de
escrituracdo contabil feita com observancia da lei comercial, que o lucro efetivo é
superior ao lucro presumido.

Enguadramentos legais no Auto de Infracéo.
DA IMPUGNACAO
Decadéncia.

Argumenta que o fato gerador apurado teria ocorrido em 30/06/2001, com ciéncia do
auto de infracdo em 30/10/2007, decorridos, portanto, seis anos e quatro meses da data
do fato gerador.

Entende que o imposto de renda pessoa fisica se enquadra entre os tributos classificados
como de langamento por homologacdo, cujo pagamento é antecipado e sujeito a
confirmagdo posterior pelo érgéo fazendéario, ndo restando dividas quanto & subsuncao
do presente caso ao paragrafo 4° do art. 150, do CTN.

Acrescenta que o Conselho de Contribuintes teria, reiteradamente, decidido que, por se
tratar de tributo cuja modalidade de langamento é por homologagéo, expirado cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador sem que a Fazenda Publica tenha se
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito.

Meérito.

Afirma que o Auto de Infragdo foi lavrado tomando por base ato legal revogado, uma
vez que o enquadramento legal citou o artigo 663 do RIR/99, que teria por base o artigo
46, da Lei n° 8.981, de 1995, artigo esse que teria sido expressamente revogado pelo
artigo 36, inciso V, da Lei n°® 9.249, de 1995.

Por esse motivo, entende que a imputacdo ndo pode subsistir.

O acordao de piso restou ementado nos seguintes termos:

DISTRIBUICAO DE LUCROS ANTECIPADA AOS SOCIOS POR CONTA
DE PERIODOS DE APURACAO NAO ENCERRADOS.
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Em caso de distribuicdo de lucros mensal, por conta de periodos ainda nédo
encenados (distribuicdo antecipada de lucros), para contribuintes sujeitos ao
lucro presumido, a legislacdo tributaria exige que o contribuinte levante
balancetes analiticos mensais, com base na escrituragdo contabil na forma da
legislacdo comercial, para comprovacdo de que os lucros distribuidos tém
lastro na escrituracdo contabil.

Intimado da referida decisdo em 27/04/2010 (fl.282), o contribuinte apresentou
Recurso Voluntario em 27/05/2010 (fls.283/292), alegando, em sintese:

- Decadéncia. O fato gerador apurado teria ocorrido em 30/06/2001, com ciéncia
do auto de infracdo em 30/10/2007, decorridos, portanto, seis anos e quatro meses da data do fato
gerador.

- O Auto de Infracdo foi lavrado tomando por base ato legal revogado, uma vez
gue o enquadramento legal citou o artigo 663 do RIR/99, que teria por base o artigo 46, da Lei n°
8.981, de 1995, artigo esse que teria sido expressamente revogado pelo artigo 36, inciso V, da
Lei n°® 9.249, de 1995.

- Equivocou-se o llustre Fiscal, ao autuar algo que estava comprovadamente
dentro da legislacdo de regéncia, eis que o saldo a distribuir no trimestre autuado era de R$
242.781,40, ou seja, a diferenca era para o excesso de saldo a distribuir que viria a ser de R$
127.498,19.

E o relatorio.

Voto

Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

Decadéncia

O recorrente argumenta que foram atingidos pela decadéncia os fatos geradores
ocorridos no ano-calendario 2001 (30/06/2001), uma vez que a ciéncia do langamento se deu em
30/10/2007 (f1.259).

No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologacdo, o
Superior Tribunal de Justica - STJ julgou o Recurso Especial n° 973.733/SC (2007/01769940),
em 12 de agosto de 2009, com acordao submetido ao regime do artigo 543-C, do antigo CPC e
da Resolugéo STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux.

Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, 0 prazo
decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do
art. 150, 8§ 4°, CTN. Na auséncia de pagamento antecipado ou nas hipoteses de dolo, fraude ou
simulacdo, o lustro decadencial para constituir o crédito tributario é contado do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.

Por ter sido sob a sistematica do art. 543-C do antigo CPC, a decisdo acima deve
ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2°, do Regimento Interno do CARF
(aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015).
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Cumpre ressaltar que o fato gerador do IRPF é complexivo. Ou seja, embora
apurado mensalmente, esté sujeito ao ajuste anual quando é possivel definir a base de célculo e
aplicar a tabela progressiva, aperfeicoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendario.

No caso concreto, o lancamento de créditos sujeitos ao ajuste anual (omissao de
rendimentos de pessoa juridica) refere-se a0 més de junho/2001, em que se verificou
rendimentos pagos a socio ou acionista de pessoa juridica submetida ao regime de tributacdo
com base no Lucro Presumido, excedentes ao Lucro Presumido menos IRPJ, COFINS, CSLL e
PIS/PASEP, quando a pessoa juridica ndo demonstre, através de escrituracdo contabil feita com
observancia da lei comercial, que o lucro efetivo é superior ao Lucro Presumido, de acordo com
Ato Declaratorio Normativo Cosit n° 4/96, inciso Il.

Cumpre ressaltar, que ndo foi identificada antecipacdo do pagamento, atraindo a
forma de contagem do prazo decadencial inserta no art. 173, I, do Cédigo Tributario Nacional.

Assim, o fato gerador vertente ocorreu no ultimo dia dos anos-calendario, ou seja,
31/12/2001, sendo o primeiro dia do exercicio seguinte ao ano em que o tributo poderia ser
lancado, o dia 01/01/2003. Como a ciéncia do lancamento ocorreu em 30/10/2007 (fl. 259), ndo
ha que se falar em decadéncia.

Sem razdo o recorrente nesse aspecto.

Do mérito

De inicio, assinala o recorrente que o Auto de Infracdo foi lavrado tomando por
base ato legal revogado, uma vez que o enquadramento legal citou o artigo 663 do RIR/99, que
teria por base o artigo 46, da Lei n° 8.981, de 1995, artigo esse que teria sido expressamente
revogado pelo artigo 36, inciso V, da Lei n° 9.249, de 1995.

Todavia, esclareca-se que o entdo vigente Decreto n°® 3.000/1999 nao servia para
regulamentar uma lei especifica, mas sim toda a legislagdo tributéria relativa ao Imposto sobre a
Renda das pessoas fisicas, de sorte que a revogacdo do artigo 46, da Lei n° 8.981, de 1995, ndo
revogou o art. 663 do RIR/99, uma vez que a isencdo relativa a distribuicdo dos lucros e
dividendos de acordo com as formalidades legais, continua a existir até hoje na legislacdo
tributaria.

Sem razéo o recorrente quanto a este aspecto.

No que diz respeito a infragdo capitulada como omissdo de rendimentos recebidos
a titulo de lucro distribuido excedentes ao lucro presumido, temos que a Lei n°® 9.249, de 1995
trouxe a seguinte disposigéo:

Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir
do més de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas juridicas tributadas com
base no lucro real, presumido ou arbitrado, ndo ficardo sujeitos a incidéncia do imposto
de renda na fonte, nem integraréo a base de calculo do imposto de renda do beneficiério,
pessoa fisica ou juridica, domiciliado no Pais ou no exterior.

Trata-se de uma isencdo legalmente prevista, para os rendimentos que se
enquadrem no dispositivo. Facamos ainda breve digresséo sobre o instituto da isencdo tributaria:
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CTN - Art. 176. A isencdo, ainda quando prevista em contrato, € sempre decorrente de
lei que especifique as condigdes e equisitos exigidos para a sua concessao, 0s tributos a
que se aplica e, sendo o caso, 0 prazo de sua duracdo

Conforme art. 175, caput, a isencdo exclui o crédito tributario, ou seja, surge a
obrigacdo, mas o respectivo crédito ndo sera exigivel; logo, o cumprimento da obrigacdo resta
dispensado. Cite-se:

Para Rubens Gomes de Souza, favor legal consubstanciado na dispensa do pagamento
de tributo. Para Alfredo Augusto Becker e José Souto Maior Borges, hipétese de nao
incidéncia da norma tributaria. Para Paulo de Barros Carvalho, o preceito de isencédo
subtrai parcela do campo de abrangéncia do critério antecedente ou do conseqtiente da
norma tributaria, paralisando a atuacdo da regra matriz de incidéncia para certos e
determinados casos.(PAULSEN. Leandro, Direito Tributario: Constituicdo e Cddigo
Tributario a luz da doutrina e da jurisprudéncia, 10 ed - Porto Alegre: Livraria do
Advogado Editora; ESMAFE, 2008, p. 1179).

O dispositivo legal nao estabelece limites a distribuicdo do lucro, podendo
ser todo ele distribuido, mesmo, no caso, a parcela que exceda ao apurado pelo regime de
tributacdo com base no lucro presumido. Mas, como um "favor legal”, existem condicGes para a
isencdo. No caso, € preciso que se conheca o lucro da pessoa juridica, para se saber quanto
poderia ser distribuido a pessoa fisica, na condicdo de isento. Se a empresa apura o lucro de
forma "presumida”, a existéncia da parcela excedente deve ser efetivamente demonstrada.

Regulamentando tal interpretacdo, temos a Instrucdo Normativa SRF n° 93/1997,
vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores.

IN SRF 93/1997 -

Art. 48. Nao estdo sujeitos ao imposto de renda os lucros e dividendos pagos ou
creditados a sécios, acionistas ou titular de empresa individual.

8§ 1° O disposto neste artigo abrange inclusive os lucros e dividendos atribuidos a s6cios
ou acionistas residentes ou domiciliados no exterior.

§ 2° No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado,
podera ser distribuido, sem incidéncia de imposto:

- 0 valor da base de célculo do imposto, diminuida de todos os impostos e contribuices
a que estiver sujeita a pessoa juridica;

- a parcela de lucros ou dividendos excedentes ao valor determinado no item I, desde
que a empresa demonstre, através de escrituracdo contébil feita com observancia da lei
comercial, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas para
apuracdo da base de calculo do imposto pela qual houver optado, ou seja, o lucro
presumido ou arbitrado.

Conforme determina o art. 258 do Decreto 3000/1999:

Art. 258. Sem prejuizo de exigéncias especiais da lei, é obrigatério o uso de Livro
Diario, encadernado com folhas numeradas seguidamente, em que serdo langados, dia a
dia, diretamente ou por reproducdo, os atos ou operacBes da atividade, ou que
modifiqguem ou possam vir a modificar a situacdo patrimonial da pessoa juridica
(Decreto Lei n° 486, de 1969, art. 5°).

§ 1° Admite-se a escrituracdo resumida no Diario, por totais que ndo excedam ao
periodo de um més, relativamente a contas cujas opera¢fes sejam numerosas ou
realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares para
registro individuado e conservados 0s documentos que permitam sua perfeita
verificacdo (Decreto Lei n° 486, de 1969, art. 5°, § 3°).
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§ 4° Os livros ou fichas do Didrio, bem como os livros auxiliares referidos no § 1°,
deverdo conter termos de abertura e de encerramento, e ser submetidos a autenticacdo
no 6rgdo competente do Registro do Comércio, e, quando se tratar de sociedade civil,
no Registro Civil de Pessoas Juridicas ou no Cartério de Registro de Titulos e
Documentos (Lei n°® 3.470, de 1958, art. 71, e Decreto Lei n° 486, de 1969, art. 5°, § 2°).

A isencdo em comento, portanto, ndo é sem causa ou desmedida. Visa,
concentrando a tributacdo na pessoa juridica, "simplificar controles e inibir evasdo”. Por obvio
que devam, portanto, existir controles e por isso se impde a observancia estrita da apuracéo do
lucro da pessoa juridica que distribui os dividendos na forma da legislacao contabil e comercial,
para cujos efeitos na seara tributaria, como estatui o Regulamento do Imposto de Renda acima
transcrito, € imprescindivel a existéncia do Livro Diério, escriturado e registrado em época
devida.

Restou consignado no Termo de Verificagdo Fiscal que:

Conforme se pode depreender da referida planilha, a distribuicdo de rendimentos ao
socio Alexandre, a titulo de lucros, se deu durante todo ano, se iniciando ja em
05/01/2001. O saldo de lucros acumulados do ano anterior perfazia o valor de R$
634.824,71 e, considerando a distribuicdo de lucros até 27/03/2001, o valor do saldo
remanescente, nesta data, era de R$ 147.743,91. Levando-se em conta que a empresa
era optante pela tributacdo com base no lucro presumido (fls. 180 a 199), foi apurado o
valor do lucro presumido distribuivel (fl 178) do 1° trimestre no montante de R$
228.820,88 (2) , que poderia ter sido distribuido ao longo do 2° trimestre. Assim, 0
saldo total que poderia ser distribuido a partir de 31/03/2001 seria de R$ 376.564,79.
Considerando-se este saldo e os valores que foram distribuidos ao longo do 2° trimestre
e ainda o que dispde a Instrugdo Normativa SRF N° 93, de 24/12/1997, constatou-se
que ndo havia saldo suficiente para ser distribuido no final do més de junho (fl. 173),
gerando uma diferenca de R$ 115.283,21.

Reza a referida Instrucdo Normativa, que a parcela de lucros excedentes ao valor da
base de calculo do imposto (lucro presumido), diminuida de todos os impostos e
contribui¢cdes, s6 poderia ser distribuida, sem incidéncia de imposto, se a empresa
demonstrasse, através de escrituracdo contabil feita com observancia da lei comercial,
que o lucro efetivo é maior que o determinado, segundo as normas para apuracdo do
lucro presumido. Para tanto, fazia-se necesséario o levantamento de balango para que
fosse apurado o lucro que efetivamente poderia ser distribuido. No caso em tela, a
empresa sO levantou balango em 31/07/2001 (fls. 226 a 236) e assim, s6 poderia ter sido
distribuido ao longo do 2° trimestre, a soma do saldo de lucros acumulados em
31/03/2001 e do lucro presumido do 1° trimestre, diminuido dos impostos, no valor total
de R$ 376.564, 79 (f1 172). Ocorre que os rendimentos distribuidos a titulo de lucros,
neste periodo, alcangou a monta de R$ 491.848,00, gerando uma diferenca a tributar no
valor total de R$ 115.283,21 (fl 173), de acordo com o que dispde o § 8° da supracitada
Instrucdo Normativa.

De outro lado, assinala o recorrente que houve um equivoco no langamento, ao
autuar algo que estava comprovadamente dentro da legislacdo de regéncia, eis que o saldo a
distribuir no trimestre autuado era de R$ 242.781,40, ou seja, a diferenca era para 0 excesso de
saldo a distribuir que viria a ser de R$ 127.498,19.

Todavia, como ja mencionado alhures, de acordo com a legislacéo de regéncia, a
parcela excedente ao valor do lucro presumido s6 poderia ser distribuida com isencéo, através de
escrituracdo contabil feita com observancia da lei comercial, que o lucro efetivo € maior que o
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determinado, segundo as normas para apuracdo do lucro presumido, 0 que ndo ocorreu no
presente caso.

Assim, entendo que ndo merece reforma a deciséo recorrida.
Concluséo

Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, para negar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)

Daniel Melo Mendes Bezerra



